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PROJETO DE LEI   COMPLEMENTAR   Nº.   1.018

Altera a Lei Complementar 518/2012, que veda, no Território de Gestão da
Serra do Japi, pelo prazo que especifica, procedimentos administrativos para

fins imobiliários e correlatos, para ampliar esse prazo.

O  PRESIDENTE  DA CÂMARA MUNICIPAL DE  JUNDIAÍ,  Estado  de  São

Paulo, faz saber que em 09 de maio de 2017 o Plenário aprovou:

Art. 1o  O “caput” do art. 1o da Lei Complementar no 518, de 24 de maio de 2012, que

veda,  no  Território  de  Gestão  da  Serra  do  Japi,  pelo  prazo  que  especifica,  procedimentos

administrativos para fins imobiliários e correlatos, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o  São vedadas, pelo prazo de 15 (quinze) anos, no Território de Gestão da

Serra do Japi, expedição de diretrizes e licenças, aprovações e autorizações, relativas a:

(...)” (NR)

Art. 2o  Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em nove de maio de dois mil e dezessete
(09/05/2017).

GUSTAVO MARTINELLI
Presidente
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